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EMENTA

DECRETO Nº 8.123, DE 16 DE OUTUBRO DE 2013 Altera dispositivos do Regulamento da Previdência

Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, no que se refere à aposentadoria especial. A

PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI,

alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de

1991, DECRETA: Art. 1º O Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de

maio de 1999, passa a vigorar com as seguintes alterações: "Art. 64. ................. § 1º A concessão da

aposentadoria especial prevista neste artigo dependerá da comprovação, durante o período mínimo fixado

no caput: I - do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente; e II - da exposição do

segurado aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou a associação de agentes prejudiciais à saúde

ou à integridade física. § 2º Consideram-se condições especiais que prejudiquem a saúde e a integridade

física aquelas nas quais a exposição ao agente nocivo ou associação de agentes presentes no ambiente de

trabalho esteja acima dos limites de tolerância estabelecidos segundo critérios quantitativos ou esteja

caracterizada segundo os critérios da avaliação qualitativa dispostos no § 2º do art. 68." (NR) "Art. 65.

Considera-se tempo de trabalho permanente aquele que é exercido de forma não ocasional nem

intermitente, no qual a exposição do empregado, do trabalhador avulso ou do cooperado ao agente nocivo

seja indissociável da produção do bem ou da prestação do serviço. Parágrafo único. Aplica-se o disposto no

caput aos períodos de descanso determinados pela legislação trabalhista, inclusive férias, aos de

afastamento decorrentes de gozo de benefícios de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez

acidentários, bem como aos de percepção de salário-maternidade, desde que, à data do afastamen to, o

segurado estivesse exposto aos fatores de risco de que trata o art. 68." (NR) "Art. 66. Para o segurado que

houver exercido duas ou mais atividades sujeitas a condições especiais prejudiciais à saúde ou à

integridade física, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo exigido para a aposentadoria especial,

os respectivos períodos de exercício serão somados após conversão, devendo ser considerada a atividade

preponderante para efeito de enquadramento. § 1º Para fins do disposto no caput, não serão considerados

os períodos em que a atividade exercida não estava sujeita a condições especiais, observado, nesse caso, o

disposto no art. 70. § 2º A conversão de que trata o caput será feita segundo a tabela abaixo: Tempo a

Converter Multiplicadores Para 15 Para 20 Para 25 De 15 anos - 1,33 1,67 De 20 anos 0,75 - 1,25 De 25

anos 0,60 0,80 "Art. 67. A renda mensal inicial da aposentadoria especial será equivalente a cem por cento

do salário de benefício, observado, quanto à data de início do benefício, o disposto na legislação

previdenciária." (NR) "Art. 68. .................. ................................. § 2º A avaliação qualitativa de riscos e

agentes nocivos será comprovada mediante descrição: I - das circunstâncias de exposição ocupacional a

determinado agente nocivo ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho durante

toda a jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos agentes mencionados no inciso I; e

III - dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da exposição,

a frequência e a duração do contato. § 3º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos será feita mediante formulário emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.

§ 4º A presença no ambiente de trabalho, com possibilidade de exposição a ser apurada na forma dos §§ 2º

e 3º, de agentes nocivos reconhecidamente cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho



e Emprego, será suficiente para a comprovação de efetiva exposição do trabalhador. § 5º No laudo técnico

referido no § 3º, deverão constar informações sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou

individual, e de sua eficácia, e deverá ser elaborado com observância das normas editadas pelo Ministério

do Trabalho e Emprego e dos procedimentos estabelecidos pelo INSS. § 6º A empresa que não mantiver

laudo técnico atualizado com referência aos


